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EXTRATO DO 1º TERMO ADITIVO AO 

CONTRATO nº. 049/2018 

  

Contratante: MUNICÍPIO DE ARAPORÃ – MG 

Contratado:DIAMANTE PRODUÇÕES E 

EVENTOS EIRELI-ME  

Objeto: aditamento para prorrogação do prazo 

contratual pelo período de 02(dois) meses, 

para utilização do saldo residual do contrato 

nº049/2018, de PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

DE SHOWS PIROTÉCNICOS A SEREM 

EVENTUALMENTE UTILIZADOS EM 

EVENTOS DESENVOLVIDOS PELA 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, para atender as 

necessidades das diversas secretarias 

municipais de Araporã.   

Dotações Orçamentárias:  

02.03.01.04122.0010.3.3.90.39 – FICHA 115 

02.05.03.13392.0039.3.3.90.39 – FICHA 231  

Fundamento Legal: Art. 65 da Lei Federal nº 

8.666/1993 e alterações posteriorese na 

Cláusula Oitava do referido contrato.  

  

 

DECRETO 3472/2018 

 

“Regulamenta o procedimento para 

avaliação de desempenho dos profissionais 

da educação do município de Araporã e dá 

outras providências.” 

 

A Prefeita Municipal de Araporã, Estado de 

Minas Gerais, no uso de suas atribuições 

legais previstas na Lei Orgânica do Município e 

ainda,  

 

 Considerando a necessidade de 

normatização do procedimento anual de 

Avaliação de Desempenho dos profissionais de 

educação da carreira do magistério; 

 

Considerando o disposto no Capítulo X, 

artigos 73, 74 e 75 seguintes da Lei 

Complementar Municipal n. 065/11. 

 

DECRETA: 
 

Art. 1º – O presente regulamento tem 

por finalidade estabelecer procedimento para 

realização da avaliação de desempenho e 

qualificação dos profissionais do magistério 

público municipal de Araporã, para fins de 

concessão de progressão, observados os 

princípios constitucionais como legalidade, 

impessoalidade, contraditória e ampla defesa.  

  

  Art. 2º - A avaliação de desempenho 

dos profissionais do magistério será  realizada 

anualmente e compreenderá o período do ano 

letivo vigente devendo ser realizada no período 

de 1o de novembro à 31 de dezembro. 

 

  Art. 3º -  A avaliação de desempenho 

do servidor constitui-se em processo 

institucional contínuo, sistemático, imparcial e 

individual (pessoal) a ser efetivado através de 

comissão permanente com  auxílio da chefia 

imediata e utilização de critérios legais 

específicos. 

 

  § 1º -  Caberá ao  Secretário Municipal 

de Educação a coordenação e supervisão do 

processo de avaliação, conforme as diretrizes 

estabelecidas no Plano de Carreira e no 

presente regulamento. 

 

  § 2º -  O resultado da avaliação será  

fundamentado nos critérios objetivos contendo   

indicação dos fatos, documentos, 

circunstâncias e demais elementos de 

convicção no termo final de avaliação. 

 

  § 3º -  O servidor avaliado poderá 

acompanhar todos os atos do processo de 
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avaliação de seu desempenho dando ciência 

do resultado final. 

 

  Art. 4º -  A Comissão Especial de 

Avaliação de Desempenho da Educação será 

composta por profissionais do magistério do 

município e pelo Secretário Municipal de 

Educação e Cultura. 

 

  § 1.º A Comissão Especial de 

Avaliação de Desempenho da Educação será 

nomeada pelo Chefe do Poder Executivo 

Municipal, constituída de 5 (cinco) membros, 

da seguinte forma: 

 

I - 3 (três) servidores estáveis 

representantes da carreira do magistério que 

serão eleitos pelos próprios profissionais do 

magistério, com seus respectivos suplentes; 

 

II - 2 (dois) servidores indicados pelo 

Prefeito Municipal, sendo um deles o(a) 

Secretário(a) Municipal de Educação e Cultura 

que a presidirá. 

 

§ 2.º Para se candidatar, o servidor 

estável deverá atender aos seguintes critérios: 

 

I – não ser integrante da diretoria do 

Sindicato dos Servidores Municipais ou órgão 

sindical equivalente; 

  

II – não ocupar cargo em comissão; 

 

III – não ter sido candidato a cargo 

eletivo nas duas últimas eleições municipais. 

 

§ 3.º A eleição será convocada e 

normatizada por Decreto Municipal e, caso as 

vagas não preenchidas pela eleição caberá ao 

Chefe do Poder Executivo a respectiva escolha 

e nomeação. 

§ 4.º Os servidores titulares estáveis 

integrantes da Comissão Especial de 

Avaliação de Desempenho da Educação farão 

jus a uma gratificação correspondente a 5% 

(cinco por cento) calculada sobre o 

vencimento-base, somente no período que 

ocorrer a Avaliação de Desempenho. 

 

§ 5.º Com exceção dos servidores 

indicados pelo Prefeito, os demais integrantes 

da Comissão Especial de Avaliação de 

Desempenho da Educação serão eleitos para 

mandato de um ano, vedada reeleição. O 

prazo do mandato poderá ser prorrogado por 

igual período através de ato do Chefe do Poder 

Executivo Municipal. 

 

§ 6.º Os servidores estáveis indicados 

pelo Chefe do Poder Executivo Municipal, 

integrantes da Comissão Especial de 

Avaliação de Desempenho da Educação 

poderão ser substituídos a qualquer tempo. 

 

§ 7.º Os servidores estáveis integrantes 

da Comissão Especial de Avaliação de 

Desempenho da Educação serão avaliados 

pelos demais membros da comissão e pela 

chefia imediata (Diretor) que também assinará 

o documento do resultado da avaliação 

individual de desempenho do referido servidor. 

 

§ 8.º A Secretaria Municipal de 

Educação e Cultura dará suporte técnico e 

administrativo, bem como disporá de todos os 

recursos necessários para o efetivo 

funcionamento da Comissão Especial de 

Avaliação de Desempenho da Educação. 

 

  Art. 5º. Compete à Comissão Especial 

de Avaliação de Desempenho: 

 

  I - orientar todo o processo de 
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avaliação dos profissionais do magistério ou 

nele intervir em qualquer fase, atuando junto  a 

chefias sempre que necessário.  

 

  II -  solicitar a assistência de qualquer 

órgão técnico da Prefeitura Municipal, inclusive 

da Procuradoria Geral do Município e demais 

profissionais encarregados de laudos ou 

perícias médicas visando o bom andamento do 

processo de avaliação. 

 

  III – analisar e julgar ao razões de 

defesa ou  recursos, podendo requisitar 

quaisquer peças, documentos ou processos e 

entrevistar o servidor, seus colegas de 

trabalho, as chefias ou os servidores por ela 

designados para a avaliação se assim for 

necessário para a melhor instrução do relatório 

final. 

 

  IV - propor justificadamente a Prefeita 

Municipal, com base nos relatórios e 

documentos do processo bem assim nas suas 

próprias diligências e convicções, a 

exoneração do servidor avaliado. 

 

  Art. 6º. - Caso o servidor tenha 

exercido suas funções em mais de uma 

unidade escolar, a avaliação levará em conta o 

desempenho na escola onde o trabalho tenha-

se desenvolvido pelo maior número de dias. 

 

  Art. 7º. - Competem as chefias 

imediatas (Diretor (a), Especialista, vice-diretor 

(a) e Coordenador (a) Pedagógico (a)) dos 

servidores de cada unidade escolar o 

cumprimento dos prazos e formalidades 

estabelecidos neste regulamento, cumprindo-

lhes enviar à Comissão de Avaliação os 

formulários com dados e informações 

necessários à aferição do desempenho de 

seus subordinados. 

 

   Art. 8º - No desempenho de suas 

atribuições a Comissão de Avaliação fará o 

controle de todos os afastamentos do servidor. 

 

Art. 9º - Concluída a avaliação 

individual deverão os membros da Comissão e 

o servidor avaliado assinarem o Termo Final 

da Avaliação de Desempenho contido no 

Anexo I que integra o presente regulamento 

 

 Parágrafo único: Antes do termo final 

da avaliação do servidor a comissão seguirá os 

procedimentos conforme anexo II, Anexo III, 

Anexo IV e anexo V respectivamente.  

 

  Art. 10 - Na hipótese do servidor não 

concordar com as conclusões da avaliação 

poderá, apresentar recurso administrativo 

perante a comissão no prazo de 5 (cinco) dias,  

contados da data de sua notificação. 

 

  Parágrafo Único - A Comissão de 

Avaliação de Desempenho decidirá sobre os 

recursos apresentados pelos servidores no 

prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da 

data do protocolo. 

 

  Art. 11 - Na execução dos trabalhos da 

avaliação de desempenho e qualificação dos 

profissionais da educação serão observados e 

analisados quesitos relativos à: pontualidade, 

assiduidade, cumprimento das atividades e 

metas, responsabilidade e zelo pelo patrimônio 

público, relações humanas, participação na 

implantação e implementação do Projeto 

Político Pedagógico. 

 

  § 1.º - Para fins de definição da 

pontuação do servidor na avaliação de 

desempenho e qualificação os critérios são 

assim subdivididos:  qualidade do trabalho; 



 
Ano: 02 / Edição: 277                     Araporã-MG, 04 de outubro de 2018. 

 

 

S e c r e t a r i a  M u n i c i p a l  d e  D e s e n v o l v i m e n t o  
E c o n ô m i c o ,  T u r i s m o ,  R e l a ç õ e s  I n s t i t u c i o n a i s  e  

C o m u n i c a ç ã o  
 

Página4 

produtividade no trabalho; iniciativa; presteza; 

adesão e freqüência à programas de 

capacitação;    assiduidade; pontualidade; 

administração do tempo e tempestividade; 

ausência de atestados médicos no período da 

avaliação;  relação pedagógica com os alunos; 

cumprimento dos núcleos essenciais dos 

programas curriculares; desempenho de outras 

funções educativas (administração e gestão 

escolar, orientação educativa e supervisão 

pedagógica); participação na implantação e 

implementação do projeto político-pedagógico, 

demais projetos da escola e comunidade 

educativa;  ações de formação freqüentadas e 

respectivas certificações; coerência nas 

atitudes e forma de estar; respeito as 

hierarquias organizacionais; postura ética 

condizente à profissão que exerce.  

 

  § 2.º -   A pontuação máxima de 100 

(cem) pontos atribuída para os critérios de 

avaliação e o Termo Final da Avaliação 

Individual do servidor  a ser validada pela 

comissão estão contidas no Anexo I e o 

detalhamento dos respectivos critérios 

contendo o valor e peso utilizados são definido 

no Anexo II deste  Decreto. 

 

  Art. 12 - No decorrer da avaliação de 

desempenho e qualificação a comissão será 

subsidiada pela chefia imediata e, quando 

necessário, mais um servidor com cargo igual 

ou superior ao servidor avaliado que prestará 

colaboração na aplicação dos critérios 

utilizados na avaliação. 

 

  Art. 13 - O resultado final da avaliação 

anual será o somatório dos pontos obtidos nos 

critérios de avaliação compreendendo os 

seguintes conceitos: 

 

  I – Excelente: igual ou superior a 90 

(noventa) pontos; 

 II – Bom: igual ou superior a 70 

(setenta) pontos; 

 III – Regular: igual ou superior a 50 

(cinquenta) pontos; 

 IV – Insatisfatório:  inferior a 50 

(cinqüenta) pontos. 

 

  Art. 14 - A nota final do profissional do 

magistério para fins de progressão será a 

média aritmética simples das notas obtidas nas 

avaliações anuais de desempenho durante o 

interstício de 03 (três) anos. 

 

  Art. 15 - Será considerado apto a obter 

a progressão horizontal o profissional do 

magistério que obtiver média final igual ou 

superior a 70 (setenta) pontos. 

 

  Parágrafo Único - Caso o servidor não 

tiver a pontuação mínima descrita no caput, 

será considerado reprovado para efeitos de 

progressão e permanecerá no mesmo padrão 

de vencimento, devendo cumprir o interstício 

de 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias de 

efetivo exercício nesse padrão, para efeito de 

nova apuração de merecimento.  

 

  Art. 16 - O resultado e os instrumentos 

de avaliação, a indicação dos elementos de 

convicção e de prova dos fatos narrados na 

avaliação, os recursos interpostos, bem como 

as metodologias e os critérios utilizados na 

avaliação serão arquivados na pasta ou base 

de dados individual, permitida a consulta pelo 

servidor a qualquer tempo.  

 

  Art. 17 - O profissional do magistério 

que obtiver duas avaliações de desempenho 

anuais consecutivas negativas ou três 

avaliações negativas não consecutivas, no 

interstício de cinco anos, será demitido por 
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insuficiência de desempenho.  

  

  § 1º  - A insuficiência de desempenho 

somente será decidida e declarada desde que 

ao servidor seja assegurado o pleno direito de 

defesa e contraditório, e tenha tomado ciência 

dos resultados anuais das avaliações de 

desempenho. 

 

 Art. 18 - Será aprovado e considerado 

apto para obter a progressão horizontal na 

carreira o profissional do magistério que 

obtiver, durante 03 (três) anos,  média mínima 

de 70% (setenta por cento)  no somatório dos 

pontos obtidos nas suas avaliações. 

 

   Art. 19 - Na avaliação dos profissionais 

da educação com necessidades especiais e 

readaptados serão levadas em consideração 

as limitações e restrições médicas constantes 

no laudo pericial médico. 

  Parágrafo Único - As limitações e 

restrições médicas suportadas pelos 

profissionais do magistério com necessidades 

especiais e readaptados poderão interferir na 

avaliação de seu desempenho, sendo vedado 

considerá-las como elementos redutores de 

pontos. 

 

   Art. 21 - O profissional da educação 

nomeado para Cargo em comissão inserido a 

qualquer função exercida, compatível e similar 

as atribuições do seu cargo efetivo, não 

perderão o direito da progressão horizontal.  

 

 Art. 22 - Indicada a exoneração do 

profissional da educação a Comissão Especial 

de Avaliação de Desempenho redigirá o seu 

relatório circunstanciado, cópia do qual será 

entregue ao mesmo, mediante recibo, junto 

com a notificação dos resultados da avaliação. 

 

   Art. 23 – Fica delegada ao titular da 

Secretária Municipal de Educação a prática do 

ato de declaração de progressão do servidor 

na carreira.  

 

    Art. 24 – O profissional do Magistério 

que obtiver duas avaliações anuais 

consecutivas negativas ou três avaliações 

negativas não consecutivas, no interstício de 

cinco anos, será demitido por insuficiência de 

desempenho através de Decreto publicado no 

Placar da Prefeitura Municipal e no Diário 

Oficial do Estado. 

 

  Art. 27 - Os casos omissos serão 

decididos em conjunto pela Secretaria 

Municipal de Educação e Comissão Especial 

de Avaliação com a assistência jurídica da 

Procuradoria Geral do Município, se 

necessário. 

 

Art. 28 - O processo de eleição seguira 

as orientações do anexo VI, anexo VII e anexo 

VIII,  para organização da avaliação de 

desempenho dos servidores do magistério. 

 

 Art. 29 - Este Decreto entra em vigor 

na data de sua publicação, revogando o 

decreto no 3251/2017 e demais disposições em 

contrário. 

 

Gabinete da Prefeita Municipal de 

Araporã, aos 2 dia do mês de outubro de 2018. 

 

Renata Cristina Silva Borges 

Prefeita Municipal 

 

 

 

 

 

 



 
Ano: 02 / Edição: 277                     Araporã-MG, 04 de outubro de 2018. 

 

 

S e c r e t a r i a  M u n i c i p a l  d e  D e s e n v o l v i m e n t o  
E c o n ô m i c o ,  T u r i s m o ,  R e l a ç õ e s  I n s t i t u c i o n a i s  e  

C o m u n i c a ç ã o  
 

Página6 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
Ano: 02 / Edição: 277                     Araporã-MG, 04 de outubro de 2018. 

 

 

S e c r e t a r i a  M u n i c i p a l  d e  D e s e n v o l v i m e n t o  
E c o n ô m i c o ,  T u r i s m o ,  R e l a ç õ e s  I n s t i t u c i o n a i s  e  

C o m u n i c a ç ã o  
 

Página7 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
Ano: 02 / Edição: 277                     Araporã-MG, 04 de outubro de 2018. 

 

 

S e c r e t a r i a  M u n i c i p a l  d e  D e s e n v o l v i m e n t o  
E c o n ô m i c o ,  T u r i s m o ,  R e l a ç õ e s  I n s t i t u c i o n a i s  e  

C o m u n i c a ç ã o  
 

Página8 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
Ano: 02 / Edição: 277                     Araporã-MG, 04 de outubro de 2018. 

 

 

S e c r e t a r i a  M u n i c i p a l  d e  D e s e n v o l v i m e n t o  
E c o n ô m i c o ,  T u r i s m o ,  R e l a ç õ e s  I n s t i t u c i o n a i s  e  

C o m u n i c a ç ã o  
 

Página9 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

DECRETO N.º 3473/2018 

                                                                  

“CONCEDE LICENÇA SEM VENCIMENTOS 

AO SERVIDOR QUE MENCIONA.” 

 

A Prefeita  Municipal de Araporã,  usando das 

suas atribuições de seu cargo e de acordo com 

a Legislação vigente 

 

Considerando o requerimento datado 

em 26 de setembro de 2018 devidamente  

assinado, conforme o Estatuto dos Servidores 

Públicos Municipais de Araporã, no seu artigo 

118; 

                             

DECRETA: 

 

Art. 1º - Fica concedido  licença sem 

remuneração a servidora, Sra. Dhene Sullivan 

Silva Rodrigues, matricula nº 3807,  ocupante 

do cargo efetivo de Agente de Administrativo, 

para tratar de interesse particular, pelo período 

de 24 (vinte quatro) meses a partir  de 02 de 

outubro de 2018. 

 

Art. 2º - Este Decreto entra em vigor na 

data de sua publicação,  

 

Gabinete da Prefeita Municipal de Araporã - 

MG, aos 02 dias do mês de outubro  de 2018 

 

Renata Cristina Silva Borges 

Prefeita Municipal 

 

 

DECRETO 3474/2018 

 

“Normatiza as eleições para escolha dos 

representantes da carreira do magistério 

que integrarão a comissão de avaliação de 

desempenho e dá outras providências.” 

                 

A Prefeita Municipal de Araporã, Estado de 

Minas Gerais, no uso de suas atribuições 

legais previstas na Lei Orgânica do Município e 

ainda,  

Considerando o disposto no parágrafo 

1º, inciso I do Art. 74 da Lei Municipal n. 
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065/11; 

 

Considerando a necessidade para 

escolha dos servidores da comissão 

permanente de avaliação de Desempenho da 

Educação e pelo (a) Secretário (a) Municipal 

de Educação e Cultura. 

 

DECRETA: 
 

Art. 1º – Fica convocada eleição para 

escolha de 03 (três) servidores estáveis 

representantes da carreira dos profissionais do 

Magistério com seus respectivos suplentes que 

integram a Comissão Permanente de 

Avaliação de Desempenho, sendo que a 

eleição será realizada pela Secretaria 

Municipal da Educação com apoio da chefia 

imediata das escolas da rede municipal de 

ensino. 

 

Art. 2º - Os servidores candidatos às 

vagas de membros da Comissão Permanente 

de Avaliação deverão comprovar os seguintes 

requisitos básicos: 

 

  I – possuir estabilidade no cargo que 

ocupa;  

 

  II - não participar da Diretoria do 

Sindicato dos Servidores Municipais ou órgão 

sindical equivalente;  

 

  III – não ocupar cargo em comissão no 

Município de Araporã; 

 

            IV – não ter sido candidato a cargo 

eletivo nas duas últimas eleições municipais. 

 

  Art. 3º – Para candidatar-se os 

professores e especialistas deverão solicitar o 

registro de seus nomes junto à Secretaria 

Municipal de Educação e Cultura do Município 

do dia 16 de outubro a 18 de outubro no 

período de 7 h às 11 h e das 13 h às 17 h.  

 I – A eleição será realizada no dia 22 

de outubro de 2018 no horário das 8 h as 17 h 

na Secretaria Municipal de Educação e 

Cultura. 

 II – Para votar basta assinalar no 

parêntese correspondente ao nome do 

candidato constante na cédula que deverá ser 

disponibiliza ao servidor (eleitor), depositando-

a na urna; 

  III – Os servidores candidatos terão 

direito a voto; 

  IV – Cada eleitor poderá escolher 02 

(dois) nomes na votação dos representantes 

dos professores e apenas 01 (um) nome para 

escolha do representante da carreira de 

especialista. 

 

 V – O voto será secreto, devendo cada 

cédula ser depositada em urna lacrada pela 

Secretaria da Educação; 

  VI – A contagem dos votos caberá à 

Secretaria e será feita a partir das 17h00min 

quando será encerrada a votação, 

consignando os em ata; 

  VII – Serão eleitos os candidatos que 

obtiver maior número de votos válidos; 

 VIII – Os votos em branco e nulo não 

serão computados para nenhum candidato; 

 IX – Não caberá recurso contra os 

resultados finais divulgados pela Secretaria 

Municipal de Educação e Cultura; 

 X – Em caso de empate o critério de 

desempate será a maior idade. Persistindo o 

empate, o segundo critério será por sorteio; 

  XI – Na apuração dos votos serão 

considerados suplentes os candidatos com 

maior número de votos após eleitos os 

titulares. 
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  Art. 4º. – Os membros eleitos terão 

mandato na Comissão de Avaliação de 

Desempenho por 1 (um) ano, contados do ato 

de nomeação feita pelo Chefe do Poder 

Executivo, podendo o prazo do mandato ser 

prorrogado por igual período através de ato do 

Prefeito Municipal. 

 

  Art. 5º. – Em caso de renúncia ou 

vacância o suplente assumirá a vaga para 

completar o mandato, podendo ser candidato 

na próxima eleição. 

 

  Art. 6º. – A Secretaria da Educação 

comunicará por escrito ao Chefe do Poder 

Executivo Municipal os resultados da eleição 

indicando os nomes dos servidores escolhidos 

para integrar a Comissão de Avaliação e 

Desempenho.  

 

 Art. 8º.  – Os casos omissos relativos 

às eleições tratadas neste decreto deverão ser 

resolvidos pela Secretaria Municipal da 

Educação. 

 

Art. 9o – O processo de eleição seguira 

as orientações do anexo I, anexo II e anexo III,  

para organização da avaliação de desempenho 

dos servidores do magistério. 

 

Art. 9º.  – Este Decreto entra em vigor 

na data de sua publicação, revogando o 

decreto no 3251/2017 

 

Gabinete da Prefeita Municipal de Araporã-

MG, aos 3 dias de outubro de 2018. 

 

Renata Cristina Silva Borges 

Prefeita Municipal 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


